
                     TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

                     DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

                       1ª COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

 

 

1 
 

 

ANO/REF.:                      2017 

 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de representação formulada pelo Ministério Público de Contas contra o Sr. 

José Donizette Nogueira, Prefeito do Município de Jesuânia, por irregularidades apuradas na 

contratação da empresa RP Auditoria e Consultoria. 

A Coordenadoria de Protocolo e Triagem manifestou-se pela autuação dos 

documentos como representação, fls. 07 e 08. 

O Conselheiro Presidente determinou a autuação e distribuição da representação, fl. 

09, em seguida o Conselheiro Relator encaminhou os autos a esta Coordenadoria para exame dos 

fatos representados, conforme despacho de fl. 12. 

II – ANÁLISE DOS FATOS REPRESENTADOS 

De acordo com o Procedimento Preparatório nº 031.2017.408, instaurado mediante 

Portaria nº 11/2017, o Ministério Público de Contas apurou que o Município de Jesuânia, por 

intermédio de seu Prefeito, Sr. Donizette Nogueira, celebrou com a pessoa jurídica “RP 

Auditoria e Consultoria” o contrato administrativo nº 2017.03-001, cujo objeto é a “prestação de 

serviços técnico-jurídicos especializados de auditoria jurídica do legado (corretiva) nos 

documentos hábeis do Município referente aos oito últimos anos de gestão, contemplando os 

seguintes serviços técnicos (...)”, fls. 02. 

Tal contratação se deu por meio do Procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 

01/2017 – Processo Administrativo nº 0042/2017 e se fundamentou supostamente no art. 25, II, 

c/c art. 13, III da Lei nº 8.666/93. O valor global contratado foi fixado em R$160.000,00 a serem 

pagos em dezesseis parcelas mensais. 

Para o Ministério Público de Contas a contratação não preencheu os requisitos 

legais para a Inexigibilidade, tendo em vista que não restou caracterizada a notória 
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especialização da empresa contratada e a singularidade do objeto, nos termos do art. 25, II, c/c 

art. 13, III, § 3º, da Lei de Licitações. 

Em análise ao contrato celebrado e conforme relatou o MPC, observa-se que os 

serviços contratados consistem em auditoria jurídica e contábil dos atos administrativos 

praticados pelo antecessor do atual Prefeito de Jesuânia, atividades corriqueiras do setor de 

controle interno da municipalidade e, portanto, deixam de preencher o atributo da 

excepcionalidade. Qualquer escritório que atua na área de gestão pública e auditoria poderia 

satisfazer a demanda municipal, ou seja, um profissional especializado comum poderia prestar, 

com grau satisfatório de qualidade, os serviços contratados, descaracterizando desta forma a 

singularidade do objeto. 

O Acórdão nº 933/2008- Plenário, do Tribunal de Contas da União, é incisivo ao 

dispor que:  

Para se configurar a hipótese de inexigibilidade de licitação não basta que se esteja 

perante um dos serviços arrolados no art. 13 da Lei no 8.666/1993, mas, tendo 

natureza singular, a singularidade nele reconhecível seja necessária para o bom 

atendimento do interesse administrativo posto em causa, devidamente justificado. 

Do mesmo modo, conforme descreveu o MPC à fl. 05, não foi constatada notória 

especialização da empresa RP Auditoria e Consultoria. 

Assim, entende-se que procede a irregularidade apurada na contratação da empresa 

RP Auditoria e Consultoria, devendo o contrato administrativo nº 2017.03-001, ser considerado 

irregular por não estar configurada a hipótese de inexigibilidade estabelecida no art. 25, II, da Lei 

Federal n. 8.666/93. 

 

III - CONCLUSÃO:  

Pelo exposto, sugere-se a citação do responsável, Sr. José Donizette Nogueira, 

Prefeito do Município de Jesuânia, para que se manifeste acerca da irregularidade apurada no 

Procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2017 – Processo Administrativo nº 

0042/2017, que deu origem a contratação da empresa RP Auditoria e Consultoria.  

 

1ª CFM, 27 de novembro de 2017.  

 

Márcia Carvalho Ferreira 

Analista de Controle Externo 

TC – 1.483-1  
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Em que pese o despacho de fl. 12 determinar que os autos sejam encaminhados ao  

autos ao Ministério Público de Contas, considerando que a representação foi proposta pelo 

MPC, encaminhem-se os autos ao Conselheiro Relator. 

 

1ª CFM, 27 de novembro de 2017.  

 

 

 

Maria Helena Pires    

Coordenadora de Área 

TC – 2172-2 
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